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Ata de Registro de Preços n° 001/2016 /

Pregão Eletrónico n° 20150015 /

Processo N° 5934600/2015

Aos 21 (vinte e um) dias do mês de março de 2016 na sede da Casa Civil, foi lavrada
a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão
Eletrónico n° 20150015 do respectivo resultado homologado, publicado no Diário
Oficial do Estado em 17/03/2016, ás fls 04, do'Processo n° 1920543/2016, apenso ao
Processo n° 5934600/2015, que vai assinada pelo titular da Casa Civil, gestora do
Registro de Preços, pelos representantes legais dos detentores do registro de preços,
todos qualificados o relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e
condições seguintes

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL
O presente instrumento fundamenta-se:

1. No Pregão Eletrónico n° 20150015
2. Nos termos do Decreto Estadual n° 28.087, de 10/1/2006, publicado DOE de

12/1/2006.
3. Na Lei Federal n.° 8.666, de 21.6.93 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para Taxa por Transação
(Transaction Fee) voando a contratações futuras e eventuais de serviços de reserva,
emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas no âmbito nacional e internacional
e demais serviços correlatos (passagens rodoviárias e ferroviárias no âmbito
internacional, serviços de hospedagem e veículos terrestres de qualquer porte, de
translado, de seguro de saúde e de bagagem), para atender às necessidades dos
órgãos da Administração Pública Estadual do Ceará, cujas especificações e
quantitativos encontram-se detalhados no Anexo I - Termo de Referência do edital de
Pregão Eletrónico n° 20150015 que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as
propostas de preçco apresentadas pelos prestadores de serviços classificados em
primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo n° 5934600/2015.

Subcláusula Única Este instrumento não obriga a Administração a firmar
contratações, exclusivamente por seu intermédio, podendo realizar licitações
específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou
indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes
assegurado a preferência, em igualdade de condições.
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i CLÁUSULA TERCEiRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O registro de preçoí formalizado na presente Ata terá validade de 12 (doze) meses,
contado a partir da assinatura deste Instrumento.
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Subcláusula Única- A partir da vigência desta Ata de Registro de Preços, o licitante
se obriga a cumprir integralmente todas as condições estabelecidas, sujeitando-se,
inclusive, às penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas

CLÁUSULA QUARTA- DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Caberá à CASA CIVIL, o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto
operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas do Decreto
Estadual N° 28.087, de 10/01/2006, DOE de 12/01/2006.

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP, poderá firmar
contratos com os prestadores de serviços, com preços registrados, devendo
comunicar ao órgão gestor, a recusa do detentor de registro de preços em executar o
serviço no prazo estabelecido pelos órgãos participantes.

Subcláusula Primeira- O prestador de serviço terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contados a partir da convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser
prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu transcurso
e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

Subcláusula Segunda - Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das
condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela
contratada durante todo o período da contratação.
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e
responsabilidades constantes no Decreto Estadual de Registro de Preços n°
28.087/2006.

Subcláusula Primeira - Competirá ao órgão gestor do Registro de Preços, o controle
e administração do SRP, em especial, as atribuições estabelecidas nos incisos I ao VI,
do art. 13, do Decreto Estadual n° 28.087/2006.

Subcláusula Segunda - Caberá ao órgão participante, as atribuições que lhe são
conferidas nos termos dos incisos I a V, do art. 14, do Decreto Estadual n°
28.087/2006.

Subcláusula Terceira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade
desta Ata, fica obrigado a:
a) atender os pedidos efetuados pelo(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) do
SRP, bem como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados
nesta Ata, durante a sua vigência.

b) executar os serviços ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades
indicadas pelo) participante) do Sistema de Registro de Preços.

c) responder no prazo de até 5 (cinco) dias a consultas do órgão gestor de Registro de
Preços sobre a pretensão de órgão/entidade não participante (carona).
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d) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-
se pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo
exigido pela Administração.

Subcláusula Quarta - Caberá a contratada providenciar a substituição de qualquer
profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada
indesejável pela fiscalização da contratante.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias
desta Ata, os quais estão relacionados no Mapa de Preços dos itens, anexo a este
instrumento e servirão de base para futuras execuções de serviços, observadas as
condições de mercado.

|

CLÁUSULA OITAVA - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos no art. 22, do
Decreto Estadual n° 28.087/2006.

CLÁUSULA NONA- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas
situações previstas no art. 23, e na forma do art. 24, ambos do Decreto Estadual n°
28.087/2006.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO

Os serviços que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas por
meio de instrumento contratual a ser celebrado entre o órgão participante/interessado
e o prestador de serviço.

Subcláusula Primeira - Caso o prestador de serviço classificado em primeiro lugar,
não cumpra o prazo estabelecido pelos órgãos participantes, ou se recuse a executar
o serviço, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das demais sanções
previstas em lei e no.instrumento contratual.

Subcláusula Segunda - Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor,
competindo a este convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais
prestadores de serviços.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

Subcláusula Primeira - Quanto à entrega:

a) O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações,
prazos e locais estabelecidos no Anexo I - Termo de Referência do edital.

b) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados até 2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO

A contratada será remunerada pelo regime de Taxa por Transação (Transaction Fee).
Por esse regime, a CONTRATADA cobrará uma taxa única por item, a qual servirá de
base para remuneração de cada serviço emitido. O valor da taxa por transação será
fixado no processo licitatório.
Subcláusula Primeira - Por sua vez, a contratada se obriga a repassar aos
beneficiários do contrato o valor de todas as comissões que lhe são pagas pelas
companhias aéreas, relativas ao fornecimento das passagens aéreas, devendo
comprovar documentalmente o montante dessas comissões.

Por exemplo: supondo-se que a contratada receba comissão de 8% da
companhia aérea e emita para um beneficiário do contrato um bilhete no valor de
R$ 1.000,00. A contratada fica obrigada a repassar ao beneficiário o valor da
comissão, no caso R$ 80,00. Neste caso o valor a ser cobrado pela emissão do
bilhete será de R$ 920,00, o qual será acrescido do valor da taxa por transação,
estabelecida no contrato.
Subcláusula Segunda - Para efeito de pagamento, será considerada uma transação,
para cada passageiro:

a. A emissão de bilhete de passagem aérea nacional ou internacional, de ida e volta
quando por uma mesma transportadora. Èm se tratando de transportadoras diferentes
serão consideradas duas transações e Passagem rodoviária ou ferroviária no âmbito
internacional.
b. A emissão de qualquer bilhete de passagem somente ida ou somente volta.

c. A reemissão de qualquer bilhete decorrente de remarcação de sua não utilização.

d. A reserva de diárias de hotéis por passageiro e de locação de veículos terrestres por
veículo locado, independente da quantidade de diárias em uma mesma reserva.
e. A aquisição de seguros de saúde ou de bagagens, por passageiro, independente do
tempo de duração do seguro adquirido.

f. Os demais serviços prestados peia contratada não são consideradas transações,
portanto, não serão remunerados.
Subcláusula Terceira - Os pagamentos serão efetuados quinzenalmente pelo
órgão/entidade contratante em moeda corrente nacional, médiante depósito na conta
bancária exclusivamente no Banco BRADESCO S/A a ser indicada pela
CONTRATADA, de acordo com a quantidade e o valor dos bilhetes e serviços
efetivamente fornecidos, condicionados à apresentação de faturas específicas,
devidamente atestadas pelos beneficiários dos contratos.
Subcláusula Quarta - Será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições
elencados nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em
conformidade com as normas vigentes.

Subcláusula Quinta - Os pagamentos serão efetuados nos seguintes prazos:

a. Transações efetuadas do dia 1o ao 15° dia do mês, deverão ser pagas até o último
dia útil do mês.
b. Transações efetuadas do 16° até o último dia do mês, deverão ser pagas até o 15°
dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços.

c. No valor a ser pago para a execução do objeto do eventual contrato estarão
inclusos todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução dos serviços,
encargos sociais, seguros, custos de mão de obra, benefícios diversos, tributos ou
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fir quaisquer outros encargos que vierem a existir sobre os aludidos serviços,
constituindo assim a única remuneração pelos serviços contratados.
Subcláusula Sexta - O valor a ser pago pela CONTRATANTE por cada autorização,
bilhete ou voucher emitido será o valtfr do serviço adquirido, liquido de comissões
pagas por companhias aéreas (quando houver), acrescido do valor da Taxa por
Transação, que será calculado utilizando-se da seguinte fórmula:
VF = VP-VC + TT + TE + S (quando for o caso) + SC (se for o caso), onde:

VF = Valor da Fatura (valor a ser pago);

VP = Valor da Passagem Aérea;

VC = Valor da Comissão paga pela companhia aérea à agência contratada;

TT = Valor da Taxa por Transação;

TE = Valor da Taxa de Embarque;
S = Seguro Saúde e Bagagem e
SC= Serviços correlatos( passagens rodoviárias e ferroviárias no âmbito internacional,

locação de veículos, serviço de hospedagem no âmbito nacional e internacional,
translados).

Subcláusula Sétima - A agência contratada emitirá uma única fatura quinzenal,
descriminando todos os usuários, os trechos e os respectivos valores. Cada fatura
corresponderá ao total dos bilhetes e serviços fornecidos em cada quinzena.

Subcláusula Oitava - As faturas deverão ser entregues aos beneficiários em até 5
(cinco) dias úteis após o término de cada quinzena.

Subcláusula Nona - A agência contratada deverá entregar até o 15° (décimo quinto)
dia útil do mês subsequente, as faturas pertinentes a todas as emissões do Governo
do Estado do Ceará realizadas no mês anterior, emitidas pelas Companhias Aéreas e
demais estabelecimentos prestadores dos serviços, para a CASA CIVIL (Órgão Gestor
Geral do Registro dePreços).

Subcláusula Décima - Os beneficiários deverão conferir as faturas recebidas e, na
hipótese de verificar erro ou omissão na fatura ou outra circunstância que
desaconselhe o seu pagamento, devolvê-las, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, -
para que a agência providencie no mesmo prazo a correção. Caso a nova fatura seja
apresentada em data posterior ao estabelecido neste subitem, o pagamento somente
ocorrerá na quinzena seguinte.

Subcláusula Décima Primeira - Serão descontados da fatura os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

Subcláusula Décima Segunda - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será
devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o
subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura
corrigida.

Subcláusula Décima Terceira - Não será efetuado qualquer pagamento à contratada,
em caso de descunjprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

Subcláusula Décima Quarta - É vedada a realização de pagamento antes da
execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações do
Anexo I -Termo de Referência do edital do Pregão Eletrónico N° 20150015.

Subcláusula Décima Quinta - Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à
apresentação dos seguintes comprovantes:
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a. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual
e Municipal.

Subcláusula Décima Sexta - Toda a documentação exigida deverá ser apresentada
em original ou por qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em
cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após
a confirmação de sua autenticidade.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Subcláusula Primeira - O prestador de serviço que praticar quaisquer das condutas
previstas no art. 32, do Decreto Estadual n° 28.089/2006, sem prejuízo das sanções
legais nas esferas civil e criminal, estará sujeito às seguintes penalidades:

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o preço total do (s) item (ns) registrado(s) .

b) Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então,
descredenciado no cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão
(SEPLAG), do Estado do Ceará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da
multa prevista neste instrumento e das demais cominações legais.

Subcláusula Segunda - O prestador de serviço recolherá a multa por meio de
Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser substituído por outro
instrumento legal, em nome do órgão contratante. Se não o fizer, será cobrada em
processo de execução.

Subcláusula Terceira - Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla .
defesa e contraditório, na forma da lei.

r

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
O detentor de preços registrado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de
ética durante todo ó processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática frauduienta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”:
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(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula;

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral? promover inspeção.

Subcláusula Primeira - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação
ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

Subcláusula Segunda - Considerando os propósitos dos itens acima, o licitante
vencedor como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na
hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à
licitação e à execução do contrato.
Subcláusula Terceira - O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções
administrativas pertinentes, previstas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer
da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

--

Ir
&

&

Í:
.

I
í;,

r
r:1"

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

Fica eleito o foro do município de Fortaleza, do Estado do Ceará, para conhecer das
questões relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios
administrativos.

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam
o compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

Signatários:

Órgão Gestor Nome do Titular CPF RG AssÿturaCargo

Alexandre Lacerda
Landim

Secretário de Estado
Chefe da Casa Civil

414.206.243- 92002058393
SSP/CE

CASA CIVIL

%34

RGNome do
Represèntante

Cargo CPF AssinaturaDetentores do Reg. de
PreçosER‘

jr 97002005800
SSP/CE

CASABLANCA TURISMO
E VIAGENS LTDA.

Supervisor
Comercial
do Governo

367.805.103-Edgar de Castro
Nunes 00
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 001/2016 - MAPA DE
PREÇOS DOS SERVIÇOS

2

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada
entre a CASA CIVIL e os prestadores de serviços, cujos preços estão a seguir
registrados por item, em face da realização do Pregão Eletrónico n° 20150015.

Bpr
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Sr- ESPECIFICAÇÃO DO ITEM PREÇO
REGISTRADO

ITEM PRESTADORES DE
SERVIÇO

QUANTIDADE

CASABLANCA
TURISMO E VIAGENS
LTDA.

R$ 16.686.280,00 R$11,8001 Taxa por transação
serviços de reserva, emissão
e entrega de bilhetes de
passagens aéreas no âmbito
nacional e demais serviços
correlatos ( serviço de
hospedagem e serviço de
locação de veículos) no
âmbito nacional.

/

ir

r R$5.149.520,00 R$9,30CASABLANCA
TURISMO E VIAGENS
LTDA.

02 Taxa por transação
serviços de reserva, emissão
e entrega de bilhetes de
passagens aéreas no âmbito
internacional e demais
serviços
(passagens
passagens
serviços de hospedagem,
locação de veículo, seguro

viagem/bagagem e
serviço de translado) no
âmbito internacional.
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ferroviárias,
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XIII - SIGNATÁRIOS: Sr. Francisco José Moura Cavalcante,
, SECRETA RIO EXECUTIVO DA CASA CIVIL e Sr Francisco Araújo de
Moroes, TOK SOLUÇÕES EMPRESARIAIS LIDA EPP.

Camila Facundo Lima
ASSESSORIA JURÍDICA

*** *** li!**

EXTRATO DE CONTRATO
N“ DO DOCUMENTO 040/2016

CONTRATANTE: CASA CIVIL, com sede no Palácio da Abolição, situado na
Av. Barão de Studart, n°505, Meireles, Fortaleza -CE, CEP: 60.120-000, inscrita
no CNPJ sob o n°09.469.891/0001-02 CONTRATADA: LOCFAZ
PRODUÇÃO. ORGANIZAÇÃO E LOCACÃO DE MATERIAIS PARA
EVENTOS LTDA- ME, doravante denominada CONTRATADA, inscrita no
CNPJ sob o N”17.667.617/0001-68, com sede na Rua Porto Alegre, 990, Henrique
Jorge, Fortaleza-CE, CEP - 60510-205. OBJETO: Contratação para
apresentaç&o da banda musicai “OS JANUÁRIOS”, em virtude do evento
oficial do Governo do Estado do Ceará, em virtude do evento Lançamento do
Pacto pelo Ceará Pacífico no Primeiro Território - Vicente Pizóri a ser realizada
no dia 05 de março de 2016, no município de Fortaleza-CE..
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Edital da Terceira Seleção Pública de Talentos
Musicais do Ceara, o qual teve o seu resultado final publicado no DOE de 09 de
novembro de 2015, na Lei Federal n'8666/93, e Processo Administrativo 1553982/
2016 FORO: Fica eleito o foro de Fortaleza - CE, para conhecer das questões
relacionadas com o presente contrato que não possam ser resolvidas por meios
administrativos.. VIGÊNCIA: O presente Contrato vigorara pelo periodo de 90
(noventa) dias, a contar da data de sua assinatura.. VALOR GLOBAL: R$4.500,00

QUATRO MIL E QUINHENTOS REAIS pagos em parcela única, através de
nota de empenho, com efetivação após solicitação fonnal e apresentação dos
documentos fiscais cabíveis e exigíveis perante a Lei n"8.666ÿ3. DOTAÇÃO
ORÇAMENTARIA: 30100003.04.122.500.221 17.15.339039. 1 0000.0. DATA
DAASSINATURA: Fortaleza-CE,14 de matçode 2016SIGNATÁRIOS: Francisco
José Moura Cavalcante, SECRETÁRIO EXECUTIVO DACASACIVIL e Viviane
Ferreira de Araújo dos Santos, LOCFAZ PRODUÇÃO, ORGANIZAÇÃO E
LOCAÇÃO DE MATERIAIS PARA EVENTO LTDA-ME.

Candace Feitosa de Matos Mendes Batista
ASSESSORIA JURÍDICA

*** *** *#*

PORTARIA N°045/2016 - O SECRETÁRIO, EXECUTIVO DA CASA
CIVIL, no uso da competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de
Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria n"009/201S, de 1 1 de
fevereiro de 2015, publicada no Diário Oficial de 1 1 de fevereiro de
2015, RESOLVE CONCEDER, nos termos do art.16 e seu Parágrafo
Único do Decreto n”29.704, de 08 de abril de 2009, AUXILIO
TRANSPORTE aos ESTAGIÁRIOS relacionados no Anexo Único
dessa Portaria, durante o mês de MAIO/2016. SECRETARIA
EXECUTIVA CASA CIVIL, em Fortaleza, 16 de março de 2016.
, Francisco José Moura Cavalcante

SECRETÁRIO EXECUTIVO DAI CASA CIVIL

ANEXO ÚNICO A OUE SE REFERE A PORTARJA N°045/2016. DE
16 DE MARÇO DE

MÊS/ANOVALORNT NOME

/ 54,60
> 54,60

MAIQ/2016

MAlOtfOIÓ

MAJO/20J6
MAJO/2016
MAIO/2016
MAIQ/2016
MAIO/2016
MA102016
MAJO/2016
MAIO/2016
MAIO/2016

MANOEL MATEUS BORGES DASILVA
KELV1A DE ARAUJO
JOÃO LUIZ FERNANDES DA SILVA
PAULO RICHARD GOES NOGUEIRA
TICIANE BEZERRA DA SILVA
JOÃO VICTOR COSTA FERREIRA
MARIA VITORIA COSTA DOS SANTOS
LUIZ EDUARDO COSTA DA SILVA
RAIMUNDO ÍTALO OLIVEIRA SALES
ANA RENATHA DOS SANTOS F1DEL1S
MARIA YOHANNÀ TRINDADE DE
ARAUJO SOUZA
DAVI ARAUJO DE LIMA
EMMANUEL DE PAULA CAVALCANTE
FRANCISCO FELIPE PEREIRA ROCHA
FRANCISCO RAMJSON GONÇALVES QUEIROZ 54,60

01
02

54,6003
54,6004
54,6005
54,6006
54,6007
54,6008
54,60í»
54,6019
54,60

ti 54,60 MAIO/2016
MAIOOOI6
MAJO/2016
MAKM0J6

54,6013
"'Na 54,60

.5r _
iFitr-,11 iMUç. i ————ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°t)01/2016

PREGÃO ELETRON1CQ N"201S«015_
PROCESSO N°S9346lin/2ft15

OBJETO: A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para Taxa por
Transaç5o (Transaction Fee) visando a contratações futuras e eventuais de
serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas no
âmbito nacional e internacional e demais serviços correlates (passagens

IML uiiv, Ki.iuiiai, xr *i\,/, uc iiutj/cuaÿcni

e veiculas terrestres de qualquer porte, de translado, de seguro de saúde e
de bagagem), para atender às necessidades dos órgãos da Administração Pública
Estadual do Ceará, cujas especificações e quanritativcs encontram-se detalhados no
Anexo I-Tomo de Referência do odrtal de Pregão Eletrónico riÿOlSOOló que passa
a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas pelos
prestadraes de serviços classificados em primeiro lugarj cordame consta nos autos do
Processo 05934600/2015. DA VIGÊNCIA: A presente Ata tera vaidade de 12 (doze)
nieses, contado a partir da assinatura deste Instrumento. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: O presente instrumento fundamenta-se:1. No Pregão Eletrónico
ri°20150015; 2. Nos termos do Decreto Estadual n°28,087, de 10/1/2006, publicado
DOE de 12/1/2006; 3, Na Lei Federal n“8,666, de 21.6.93 e suas alterações.
PARTICIPANTES: CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA,, com o
item I, no valor de R$16.686280.00 e CASABLANCA TURISMO E VIAGENS
lÍTDA., com o item 2, no valor de R$5.149,520,0 X RATIFICAÇÃO: Alexandre
Lacerda Landim, Secretário de Estado Chefe da Casa Civil E Edgar de Castro Nunes.
Supervisor Comercial do Governo da Empresa CASABLANCA TURISMO E
VIAGENS LTDA. Casa Civil - CC, em Fortaleza-CE, 21 de março de 2016.

Bruno Sampaio Guimarães
GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS REFERENTE A

SERVIÇOS DE VIAGENS

T

tAIKAlU Utj LVmKAlO
N* DO DOCUMENTO 042/2016

CONTRATANTE: CASA CIVIL, com sede no Palácio da Abolição,
situado na Av. Barão de Studart, n°505, Meireles, Fortaleza - CE, CEP:
60.120-000, inscrita no CNPJ sob o n°09.469.891/0001-02
CONTRATADA: JUDAH SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA, com
sede na Rua Professor Carlos Lobo, n°151-A, Parque Manibura, CEP:
60.821-740, inscrita no CNPJ sob o n"01.335.973/0001-44. OBJETO:
Constitui objeto deste contrato o serviço de manutenção preventiva
e corretiva, com fornecimento de peças, componentes e
acessórios, para as 07 (sete) unidades de no-breaks, instaladas no Palácio
da Abolição, de acordo com as especificações e quantitativos previstos
no Anexo I - Termo de Referência do edital e na proposta da
CONTRATADA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato
tem como fundamento o edital do Pregão Eletrónico n',20l50016 e
seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal n°8.666/
1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao
cumprimento de seu objeto FORO: Fica eleito o Foro do município de
Fortaleza, Capital do Estado do Ceará para dirimir quaisquer questões
decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas
na esfera administrativa. VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato
é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua assinatura. VALOR GLOBAL:
R$54.680,00 cinquenta e quatro mil, seiscentos e oitenta reais pagos em
até 10 (dez) dias, contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura
devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito
em conta corrente em nome da CONTRATADA, exclusivamente no
rx , .. TA 1 * t TA re I • nix i »vrr>/«rt rx J->T1 > T
Duiivv inaonciiD uC DVíLUU IUO u/rx — uivni/UDW. UVJ i/rync/

ORÇAMENTARIA: 30100003.04.126.500,22118.15.339039,10000.0.

DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, 15 de março de 2016 SIGNATÁRIOS:
Sr, Francisco José Moura Cavalcante, SECRETÁRIO EXECUTIVO DA
CASA CIVIL e Sr, Paulo de Fátima Farias Araújo, JUDAH SERVIÇOS DE
ENGENHARIA LTDA.

WWUIIHIIMl) V IVHV<<D<IIU UVI (UI

n
FSC

MISTO
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a partir de tonie»

rarpoixáveis

FSC*Clgfl031.

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Na214/2012

ESPÉCIE: DÉCIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO; II -
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ,[através da CASA CIVIL.
inscrita no CNPJ sob o n°09.469.891/000l-02; III - ENDEREÇO: Com
sede no Palácio da Abolição, situada na Av. Barão de Studart, n°505, Meireles,
Fortaleza - CE,; IV - CONTRATADA: TOK SOLUÇÕES EMPRESARIAIS
ftTDAEPP, inscrita no CNPJ sob o n°10.875.06ÓA)001-89; V - ENDEREÇO:
çom sede na Avenida Engenheiro Santana Junior, n°348, Bairro Vicente
Pizon, CEP: 60.181-206, Fortaleza-CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO
LF.GAL: com amparo na legalidade do arts.40, XI, 54, §1“, 55, III e 65
§a Lei n1ÿ.666/93, e do Processo Administrativo n°5852647/2015,;
Vil- FORO: Fica eleito o Foro do município de Fortaleza, Capital do
Estado do Ceará para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução
deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa;
Vlll - OBJETO: O presente termo aditivo tem por fim proceder à
repactuação salarial e o aumento dos valores referentes ao vale
alimentação, cesta básica e diária, para a categoria de Motorista,

nos termos da Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato dos
Trabalhadores em Transportes Rodoviários do Estado do Ceará, para
atender às necessidades contratuais: IX - VALOR GLOBAL: O valor
mensal do Contrato atual passará de R$787.633,08 (setecentos e oitenta
e sete mil, seiscentos e trinta e três reais e oito centavos) para
R$790.393,66 (setecentos e noventa mil, trezentos e noventa e três
reais e sessenta e seis centavos); X - DA VIGÊNCIA: Os valores da
repactuação salarial terão vigência a partir di 1° de julho de 2015; XI -
DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições
do contrato ora aditado.; Xll - DATA: Fortaleza, 15 de março de 2016;

Camila Facundo Lima
ASSESSORIA JURÍDICA

*** *** ***

CASA MILITAR

PORTARIA DF, VIAGEM N"077/2016-CM - O TENENTE CORONEL
PM, SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILITAR DO GOVERNO,

no uso dc suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o militar
SÉRGIO BRAGA DE SOUSA, ocupante do posto de Capitão PM,
matricula n“037.514-l-4, deste Órgão, a viajar à cidade de Sobral,

pertencente ao Estado do Ceará, no periodo de 01 a 03 de março de
2016 a fim de realizar serviço de segurança e proteção de autoridade,

concedendo-lhe o direito à percepçào de 02 (duas) e 1/2 (meia) diárias,

no valor unitário de R$77,10 (setenta e sete reais e dez centavos),

totalizando R$231,30 (duzentos e trinta e um reais e trinta centavos),

dado ao acréscimo de 20% (vinte por cento), conforme Anexo III, a qT072i
v

'1*
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CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA.
CNPJ: 11.828.753/0001-06 ' ; :

NIRE: 23200353241

VIGÉSIMO SEXTO ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO

DO CONTRATO SOCIAL

PREÂMBULO:

4 CLÁUDIO HENRIQUE DE CASTRO SARAIVA CÂMARA, brasileiro, casado, sob
: o regime da comunhão parcial de bens, industrial, inscrito no RG

sob o n.° 281.881 DPF/DF, expedida em 05/04/1972, inscrito no
CPF/MF sob o n.o 048.985.673-04, residente e domiciliado na cidade
de Fortaleza, estado do Ceará a Rua Coronel José Aurélio Câmara
n.o 706, Dunas, CEP 60.181-510 e HENRIQUE SÉRGIO RIBEIRO DE ABREU,

brasileiro, casado, sob o regime da comunhão universal de bens,

engenheiro mecânico, inscrito no RG sob o n.° 178.740 SSP/CE,
expedida em 19/05/1998, inscrito no CPF/MF sob o n.° 013.446.683-
72, residente e domiciliado na cidade de Fortaleza, estado do

Ceará à Rua Monsenhor Catão n.°

60.125-150, únicos sócios
CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA.,
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 11.828.753/0001-06,
sede na cidade de Fortaleza, estado do Ceará a Rua Osvaldo Cruz

n.o 2040, Aldeota, CEP 60.125-150, resolvem, de comum acordo,
alterar e consolidar atos constitutivos posteriores ao Contrato

.1 Social registrado na Junta Comercial do Estado do Ceará sob o n.°
; 23200353241, em 25 de março de 1987, mediante as cláusulas
seguintes:

v

620, apto 701, Aldeota, CEP

quotistas da sociedade empresaria
pessoa jurídica de direito

com

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade, através de seus sócios,
possibilita sua representação, por meio do instrumento de
procuração, seja ele público ou particular.

Em face da deliberação acima tomada, os sócios decidem por
consolidar o contrato social, que passa a ter a seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA FIRMA CASABLANCA

TURISMO E VIAGENS LTDA.

CLÁUDIO HENRIQUE DE CASTRO SARAIVA CÂMARA, brasileiro, casado, sob
o regime da comunhão parcial de bens, industrial, inscrito no RG

sob o n.° 281.881' DPF/DF, expedida em 05/04/1972, inscrito no
CPF/MF sob o n.° 048.985.673-04, residente e domiciliado na cidade
de Fortaleza, estado do Ceará à Rua Coronel José Aurélio ' Câmara
n.o 706, Dunas, CEP 60 .181-510 e HENRIQUE SÉRGIO RIBEIRO DE ABREU,

brasileiro, casado, sob o regime da comunhão universal de bens,

engenheiro mecânico, inscrito no RG sob o n.° 178.740 SSP/CE,
expedida em 19/05/1998, inscrito no CPF/MF sob o n.° 013.446.683-
72, residente e domiciliado na cidade de Fortaleza, estado do

0\'n!/ÿ -073-'



620, apto 701, Aldeota, CEP

da sociedade . empresaria
pessoa juríditia- de - d:i fei tn

11.82&V753/ CDDÍ-Dê com

Ceará à Rua Monsenhor Catão n.°

60.125-150, únicos sócios quotistas
CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA. ,
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.°

sede na cidade de Fortaleza, estado do Ceará à Rua Osvaldo Cruz

n.° 2040, Aldeota, CEP 60.125-150, resolvem, de comum acordo,

consolidar os atos constitutivos posteriores ao Contrato Social
registrado na Junta Comercial do Estado do Ceará sob o n.°

23200353241, em 25 de março de 1987, conforme condições abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial de

CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA., com sede e foro na cidade de

Fortaleza, estado do Ceará à Rua Osvaldo Cruz n.° 2040, bairro

Aldeota, CEP 60.125-150 e adotará para seu estabelecimento, o nome

de fantasia CASABLANCA TURISMO.

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem como objetivo as atividades
pertinentes à agência de turismo e viagens, operadores turísticos,

serviços de reserva, locação de veículos terrestres e organização
e J. eaiiisttçao de eventos.

CLÁUSULA TERCEIRA: 0 prazo de duração será por tempo indeterminado
e suas atividades tiveram início em 15/03/1987 (quinze de março de
mil novecentos e oitenta e sete).

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade tem três filiais, quais sejam:
1) Estabelecida na cidade de Fortaleza, estado do Ceará à

Avenida Senador Carlos Jereissati n.° 3.000, Aeroporto

Internacional Pinto Martins, Io pavimento do terminal de

passageiros, Bairro Piei, CEP 60.741-900,
CNPJ/MF sob o n.° 11.828.753/0002-09;

2) Estabelecida n,a cidade do Recife, estado de Pernambuco à

inscrita no

Praça Ministro Salgado Filho s/n, salas 41 à 43, Aeroporto
Internacional Gilberto Freyre, bairro

inscrita no CNPJ/MF sob o n.°
dos Guararapes

Imbiribeira, CEP 51.210-902,
11 p 9 fl líi/rmíuv in.— „ . v « > * V V V V/ f

3) Estabelecida na cidade de São Paulo, estado de São Paulo à
33, conjunto de salas 1806/1807,

inscrita no CNPJ/MF sob o n.°
Praça Antonio Prado n.°

bairro Centro, CEP 01.010-010,
11.828.753/0005-30;

CLÁUSULA QUINTA: O capital social é de R$801.000,00 (oitocentos e
hum mil reais), divididos em 801.000 (oitocentos e uma mil) quotas
de R$1,00 (hum real), cada uma, integralizadas, e distribuídas
entre os sócios da seguinte forma:

R$Sócio %

CLÁUDIO HENRIQUE DE CASTRO SARAIVA CÂMARA

HENRIQUE SÉRGIO RIBEIRO DE ABREU

400.500,0050

400.500,0050

801.000,00TOTAIS 100

CLÁUSULA KF.VTA *

de suas
responsabilidade doo sócios c restrita ao valwi

quotas, mas todos respondem, solidariamente, pela’074
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1052integralização do capital social, conforme disposto no art.
do Código Civil de 2002, lei 10.406/2002. ~ . » , .

CLÁUSULA SÉTIMA: A administração da sociedade sérá uexexcldaipelos

sócios CLÁUDIO HENRIQUE DE CASTRO SARAIVA CÂMARA e
SÉRGIO RIBEIRO DE ABREU, jã acima referidos e qualificados, com

poderes e atribuições de administradores, os quais assinarão em

conjunto.

HENRIQUE

CLÁUSULA OITAVA: A retirada, interdição ou morte de um dos sócios,

não dissolverá a sociedade. Será levantado um balanço especial em
prazo não inferior a 30 (trinta) dias após o evento que motivar a
saída. Ao sócio retirante, interdito ou sucessores e/ou legítimos

herdeiros, será reembolsado dos créditos, lucros ou quotas de

capital em 05 (cinco) parcelas iguais, as quais serão atualizadas
com bucc cr. índices oficiais vigeu Leã a época, vencendo-se a

primeira 60 (sessenta) dias após o evento que motivar a retirada.

CLÁUSULA NONA: No caso de morte de um dos sócios, seus legítimos

herdeiros e/ou sucessores, sendo maiores e capazes, se aprovados
pela unanimidade dos sócios, poderão ingressar na sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA: O ingresso de mais um sócio na sociedade será
permitido com o consentimento expresso de todos os sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Se algum sócio desejar retirar-se da

sociedade, suas quotas de capital e haveres serão, em igualdade de

condições, de preferência dos demais sócios, os quais poderão
adquiri-las na proporção de sua participação no capital social da

sociedade. Se um dos sócios remanescentes não manifestar o desejo
de aquisição, este direito será transferido para os demais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A título de pro-labore os sócios poderão
retirar mensalmente a importância fixada, de comum acordo, dentro
dos limites permitidos pela legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Todo dia 31 (trinta e um) de dezembro de
cada ano, será procedido ao levantamento do balanço do exercício,
sendo os lucros ou prejuízos verificados, distribuídos ou
suportados pelos sócios, na proporção de suas quotas de capital.
PARÁGRAFO ÚNICO: A critério da maioria dos sócios e no atendimento
dos interesses da própria sociedade, o total ou parte dos lucros,

poderão ser destinados à formação de reservas de lucros ou então
permanecer em lucros suspensos para futura distribuição.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Os sócios declaram não estarem incursos em
nenhum dos crimes previstos em lei, que os impeçam de exercer
atividade de administração da sociedade empresaria.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A sociedade, através de seus sócios,
possibilita sua representação, por meio do instrumento de
procuração, seja ele público ou particular.

\
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Fica eleito o foro da Comarca de Fortaleza,
para qualquer ação fundada neste contrato, renunc-iando-se a
qualquer outro por mais especial que seja. ; : - -

E, por 'estarem justos e acertados, assinam o presente instrumento
em três vias de igual teor e forma, devendo a primeira via ser
devidamente arquivada na MM Junta Comercial do Estado do Ceará.

Fortaleza, 28 de fevereiro de 2013.

:RGIO RIBEIRO DE ABREUHENR

Z.
___
CLÁUDIO HÉNKÍQUE 05 CASTRGÍ SARAIVA CÂMARA

FSTMJO oo CEAHÿSgf30306568
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PROCURAÇÃOi
?

OUTORGANTE: CASABLANCA TURISMO g VIAGENS LTDA, inscrito no, CNPJ.
(MF) sob n° 11.828.753/0001-06, Com endereço na Rua Osvaldo Cruz,

n° 2040, Aldeota, Fortaleza, . Ceajrá, ' CEP; 60.125-151, representado
por suas sócias 'diretoras abaixo-assinados . ...

• /

: "f OUTORGADO; EDGAR DE CASTRO NUNES, brasileiro, casado, Executivo de

Contas, nascido no dia 06 de Outubro de 1968, inscrito no RG sob o
np 97002005800 SSP/CE, Inscrito no CPF/MF sob o n° 367.805,103-00,
Residènte e domiciliado na cidade de fortaleza, estado do Ceara à
Rua Fausto . Cabral n° 95, Apto. 102, Bairro Vicente Pinzon, CEP

60.•175-415. '•

!

;•

PODERES: Especiais para representar a, OUTORGANTE no procedimento'
de licitação/pregão, podendo apresentar e . assinar contratos,
aditivos e propostas, requerimentos, assinar declarações, fornecer
elementos- dá qualificação de proponente, acompanhar o/ procedimento
licitatório em todos ,ós seus termos e atos, formular ofertas e
lánces eletrónico,: interpor recursos cabíveis das decisões dos
membros da oomissãp, inclusive poder para desistência dc rccurco c

tudo- o mais para praticar o fiel , e completo desempenho deste
mandato, dando-se tudo por bom, firme e valioso <> qual tem
validade até 31 de Dezembro de -2017.

.. i

;

i
\
I

*

í
t

Fortaleza, 27 de dezembro de 2016.

!
!

1 CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA
CNPJ: 11.828.753/0001-06

A

'\
A . S JjT

"Cláudio Hênriqueÿde Cas.tro/S. Câmara
SóCió':Diretora

CPF: 048.985.673-04 •

Henriqile Sérbió íylbeiró de Abreu
Sócio Diretor y
CPF: .013V446 \6ÿ3-72 ...!
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão07/02/2017

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

r

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

JZMÍÊL*
i*

iúf

DATA DE ABERTURA

26/03/1987
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE

SITUAÇÃO CADASTRAL

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

11.828.753/0001-06
MATRIZ

XNOME EMPRESARIAL

CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CASABLANCA TURISMO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

79.11-2-00 - Agências de viagens
_

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor

_
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA
206-2 - Sociedade Empresaria Limitada

NÚMERO

2040
LOGRADOURO
R OSVALDO CRUZ

COMPLEMENTO

MUNICÍPIO

FORTALEZA
CEP UFBAIRRO/DISTRITO

ALDEOTA CE60.125-151

ENDEREÇO ELETRÓNICO TELEFONE

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA /

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
18/09/2004

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

„ SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
******** ********

í

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 07/02/2017 às 15:57:04 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

© Copyright Receita Federal do Brasil - 07/02/2017
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Jv Prefeitura Municipal ale Fort&fexa
Ite Saeretartet Municipal <tes Finança# *SEPIN

•* -

I
CERTIDÃO POSITIVA DE DERITOS MUNICIPAIS COM EFEITO OE NEGATIVA

!'
r** 2M6'323420

CPP/CNM:

Contribuinte:

Endereço:

llftSS/Sâ/Oal'#*

CASAM.ANCA TiMXSNQ * tfMCCMS S.TÔA

R 0SVAUM3 c«uz ac*s

AlOtOlA

Nao R«sid*n«l»l

8W3 6

50885 5

15 0028 0423 0000

22-50

IS?-SO

«•42, MJ

0.00

tipo imovet;

inscrição ISSi

Inscrição IPTU:
¥ HlíWfio Cartogràficai

rest|te Principal (m);

ii Ára-Cdo Terreno (m);

Area Privativa <m*)i

Área Comum (m*):I

Çsmíiaws-i* o#« <!*>»«« #>» teirjiiw» t<< líjute* MMIBIMSISSMSIMMOMSM» . »»« »-> -
1tÇr»4ito iriWtorie *-usp«íitea »©»ÿ i*orcelati*.-ito <*« seonfei #d.M5»Í«ví# ,

$ í: • •

i

;
Cwbcw « Sapotto »0 *rt 204 3» l®s Pri S.Ul., 4* i tri ovtubro 4* H« fCTSIJ * -•ÿ«: !»1* ao *rt. u .v- íô03. 3® 84 3*

«Mtefera 4o 3091, «Mo «««u»*»»* «tale*d* CortuMte «teçati**, m* ** ww m e-sKtlr Mniinte*
0U«»fiC«4», *4» roatftç&W» sttrn* «tpMttKAtf»»

Credito tributar t» su*p«f»*o

Port*!**«, 13 ri* tí»a#*br» d* 29X4

CÿTidlo expeáitía çeiítuitamente com fcast m IU SEFIN »a 03

* 0A«t« Ciíttsfio s«vnr® *«•«*itf*nn«4i> a* de 9f,ptN0mMn«

V*f ;<J Ji(jH 90 dias

!, d# 66 4* outubro d« 2003

GmrwÂQ wwrim rsip swmMã éèrm
httfnito>vw,s«fh*.for*--ití»M,»,0o x ar

í
l
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ SECRETARIA DA FAZENDA23/01/2017

w
GOVERNO DO

ESTADO DO CEARÁ
Procuradoria Geral do Estado

5

i
Certidão Negativa de Débitos Estaduais

N° 201700387132
‘::í

os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03/2001Emitida para

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE J

Inscrição Estadual:

CNPJ / CPF:

11.828.753/0001-06/

RAZÃO SOCIAL:

***ÿ:*jt:**>t:>íc***********+****
sl

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que venham
a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do Cadastro de
Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada existir em
nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e horário, e, para
constar, foi emitida esta certidão.

í:

EMITIDA VIA INTERNET EM 23/01/17 ÀS 10:09:44
VÁLIDA ATÉ 24/03/2017ÿ

A autennciaaae deste documento devera ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br
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26/01/2017

1 MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS
TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA /
CNPJ: 11.828.753/0001-06

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n- 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
nc a fi mHnc nijbÿCOc Hircxtÿ n olo VÍP.CLÿ3C!0S. RsfSrS-SS à Ç20 dO

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd’ do parágrafo único do art. íl"da Lei nÿ 8.212, de 24 de julho de 1991.
~

tnHnc

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN na 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 10:04:42 do dia 26/01/2017 <hora e data de Brasília>.
Válida até 25/07/201Z,
Código de controle cia certidão: 950F.6110.302D.8371
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

083
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24/01/2017 https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp?VARPessoaMalriz=1648642&VARPessoa= 1648642&VARUf=CE&VA . .

Jii
CAIXA. ECONQfclíCÁ FEDERAL

Certificado de Regularidade do FCTS CRF

Inscrição: : ii828753/oooi-06
Razão Social: CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA/
Nome Fantasia ICASABLANCA TURISMO

Endereço: RUA OSVALDO CRUZ 2040 / ALDEOTA / FORTALEZA / CE / 60125-
151

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

FGTS.Hnrn rronFoc ríac />hrinarríflc rnm n

Validade: 19/01/2017 a 17/02/2017

Certificação Número: 2017011901221661146183

Informação obtida em 24/01/2017, às 18:12:48.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTASy

Nome: CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) /
CNPJ: 11.828.753/0001-06
Certidão n° : 121249415/2016
Expedição: 02/l2/2016fc//às 11:35:29
Validade: _30/05/2017
de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 11.828.753/0001-06, NÃO CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, . a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em .sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

:•*
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE FORTALEZA
SEÇÃO DE CERTIDÕES

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO CÍVEL

NÃO É VÁLIDA PARA INSTRUÇÃO PROCESSUAL
Certidão N°. 17390A

CERTIFICO, em virtude da faculdade que me é conferida por lei e a requerimento da parte
interessada, que consultando nos Sistemas Informatizados do Serviço de Distribuição desta Comarca,
DESDE Io DE AGOSTO DE 1994, ATÉ A PRESENTE DATA, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO OU
ATIVO dos processos de Natureza Cível, EM TRÂMITE, distribuídos aos Juízos de Recuperação de

Empresas e Falência da Comarca de Fortaleza, verifiquei NADA CONSTAR, em nome de
CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA, CNPJ n°. 11.828.753/0001-06,

CERTIFICO, ainda, que a supracitada consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA,
CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL.

CERTIFICO, finalmente, que esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de

sua emissão, sem rasuras ou emendas, com assinatura do Agente Público responsável e Selo de

Autenticidade.

!O referido é verdade e dou fé.
Fortaleza, 11/01/2017 às 11:37,.
Usuário: 62102

i
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